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TRIBUNA 
DA 
CIDADE 

■luiz Estevão é deputado distrital pelo 
PMDB e vice-presidente da Câmara 
Legislativa 

■ A coluna Tribuna da Cidades 
das, quartas e sextas-feiras e 
todos os segmentos da socieda 

"Lamentavelmente, o 
Governo do DF não 
consegue implementar 
leis que poderiam, 
inclusive, contribuir 
para a melhoria da 
situação do caixa 
oficial" 

Câmara 
cumpriu 

seu papel 
LUIZ ESTEVÃO 

Originalmente concebidas para 
servirem aos moradores vizinhos 
com um comércio primário (pada-
rias, mercearias, farmácias etc.), as 
entrequadras do Plano Piloto - prin-
cipalmente da Asa Sul - evoluíram 
com as transformações da cidade, 
ganhando um perfil sofisticado e 
diversificado, mais próximo das 
necessidades de seu público consu-
midor. Grandes restaurantes, buti-
ques, vídeo-locadoras, lojas de 
móveis e de decoração dominam o 
cenário, espremidas em unidades 
imobiliárias que não se ajustam ao 
perfil do negócio. 

A regularização da ocupação de 
áreas públicas nas entrequadras 
comerciais do Plano Piloto foi alvo 
de uma série de debates na Câmara 
Legislativa, inclusive um seminário 
organizado pelo meu gabinete em 
setembro de 1995. Foram analisa-
das as diversas propostas de solu-
ção, com base, principalmente, no 
projeto de lei que eu apresentei nos 
primeiros dias do mandato. Era 
meu compromisso de campanha 
oferecer uma saída para um proble-
ma que angustiava comerciantes e 
moradores, ameaçando comprome-
ter seriamente a qualidade de vida 
da cidade. 

Da discussão profunda dentro 
do Legislativo, surgiu um substitu-
tivo ao projeto de lei complementar 
n° 004/95, enviado pelo GDF meses 
depois da apresentação do meu pro-
jeto. Incluímos, no texto, um dispo-
sitivo que já constava do projeto 
original para a regularização, bas-
tante inovador, mas só recebeu elo-
gios da sociedade.  

--tr-argposinvD—  affinia, em seu 
Artigo 1°, a destinação de 20% do 
montante das taxas a serem arreca- 
dadas pelo GDF junto aos comer- 

ciantes, para o 
atendimento 
das exigências 
do Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente, 
especialmente 
no que concer- 
ne ao funciona- 
mento 	do 
Núcleo 	de 
Assistência 
Judiciária da 
Vara da In-
fância e da 
Juventude. É a 
primeira medi-
da que poderá, 
de modo efi-

ciente, proporcionar a concretiza-
ção de todos os avanços introduzi-
dos pelo estatuto no respeito aos 
direitos dos menores. 

O Governo do DF, à época, cri-
ticou o dispositivo, já que era de 
minha autoria. Mas a proposta 
recebeu o apoio da Ordem dos 
Advogados do Brasil e da própria 
Vara da Infância e da Juventude do 
DF. Nada mais natural: a legislação 
em vigor (Constituição Federal e 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente) não só respalda e 
legitima a idéia do deputado Luiz 
Estevão, como é explícita ao defen-
der a adoção, pelo Legislativo, de 
medidas idênticas a essa. 

A lei aprovada oferece todos os 
instrumentos de que o GDF neces-
sita para dar uma rápida solução 
para a regularização das ocupações 
nas comerciais. Fixa normas com 
base na legislação federal (conces-
são de uso, autorização de uso 
etc.), define os valores a serem 
cobrados conforme a área e locali-
zação e até mesmo as formas de 
cobrança. 

Lamentavelmente, o Governo 
do DF não consegue implementar 
leis que poderiam, inclusive, con-
tribuir para a melhoria da situação 
do caixa oficial. A arrecadação pos-
sível com a regularização já seria, 
em si, suficiente para motivar o 
GDF a agir com a necessária agili-
dade. Mas não é isso que ocorre em 
relação aos comércios locais, como 
também se arrastam pela burocra-
cia os processos de legalização dos 
condomínios irregulares. 

O GDF caminha a passos de tar-
taruga, privando os lojistas da solu-
ção esperada há tantos anos - e que 
se tornou possível graças aos esfor-
ços da Câmara Legislativa. 


